
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 116.977 - SP (2011/0273564-0)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  PATRÍCIA GAMES ROBLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO AUGUSTO MARCONDES DE CARVALHO 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR COCHAR PISANI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANO MORAL - QUANTUM 
RAZOAVELMENTE ARBITRADO - IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, IN 
CASU - OFENSA AO ART. 461 DO CPC - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF - 
RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 20 de novembro de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator

Documento: 1195212 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2012 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 116.977 - SP (2011/0273564-0)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  PATRÍCIA GAMES ROBLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO AUGUSTO MARCONDES DE CARVALHO 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR COCHAR PISANI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 
BRASIL S/A  em face de decisão da lavra desta Relatoria, assim ementada:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - 
DANO MORAL - QUANTUM RAZOAVELMENTE ARBITRADO - 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, IN CASU - OFENSA AO ART. 461 
DO CPC - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 282/STF - RECURSO IMPROVIDO."

Busca o  agravante a reforma do r. decisum sustentando, em síntese, 
que o quantum indenizatório foi fixado em patamares exorbitantes, devendo ser 
reduzido. Alega, ainda, ofensa ao Art. 461 do CPC sob o fundamento de que não é 
obrigado a informar ao DETRAN/SP que o ora agravado não é possuidor do veículo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 116.977 - SP (2011/0273564-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANO MORAL - QUANTUM 
RAZOAVELMENTE ARBITRADO - IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, IN 
CASU - OFENSA AO ART. 461 DO CPC - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF - 
RECURSO IMPROVIDO.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito.

Da reanálise minuciosa dos autos observa-se que, de fato, em relação 
ao quantum indenizatório, assinala-se que a sua revisão por esta Corte exige que ele 
tenha sido arbitrado de forma irrisória ou exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade, 
circunstância que não se verifica no caso concreto. Confira-se, a respeito, o seguinte 
precedente: 

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. QUANTUM 
REPARATÓRIO. PENSIONAMENTO. PRECEDENTES DA TURMA. 
I - Em se tratando de reparação por dano moral, esta Corte, 
principalmente, por sua Terceira Turma, tem prestigiado, tanto quanto 
possível, a fixação feita pelas instâncias ordinárias, as quais, com 
ampla liberdade para apreciar os fatos e mensurar suas repercussões, 
têm melhores condições de fazê-lo. Destarte, somente quando a 
quantificação for tão alta que atinja as raias da exorbitância, ou tão 
baixa que chegue aos níveis da insignificância, é que este Tribunal se 
sente autorizado a interferir.(...) Recurso não conhecido." (REsp 
445.858/SP, Relator Ministro Castro Filho, DJ 19.12.2005) 

Na hipótese, o valor fixado pelo Tribunal de origem em R$ 10.000,00 
(dez mil reais) a título de dano moral, em razão da inscrição indevida do nome do 
agravado em cadastro de inadimplentes por contrato não celebrado por este, não é 
exagerado. Assim, é de rigor a manutenção do valor da condenação. Nesse sentido:

"DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO 
AGRAVADO EM CADASTRO RESTRITO AO CRÉDITO - 
QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO DE 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROVIMENTO.

1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
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interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 
fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 
mostre teratológico, por irrisório ou abusivo.

2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o dano 
decorrente de empréstimo realizado de forma fraudulenta em nome do 
autor e a inscrição indevida de seu nome em cadastro de 
inadimplentes, foi fixado o valor de indenização de R$10.000,00 (dez mil 
reais) a título de dano moral, consideradas as forças econômicas do 
autor da lesão.

3.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 174147/SP, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 25/06/2012)

Ressalte-se, por oportuno, que a simples existência de julgados em 
que a verba indenizatória foi arbitrada em valor inferior ao caso concreto não autoriza, 
por si só, o seguimento do recurso, quando verificado que a Instância ordinária, em 
análise do contexto fático-probatório, fixou a indenização em quantia que não extrapola o 
critério de razoabilidade. 

Relativamente à suposta ofensa ao art. 461 do CPC, veja-se que o 
dispositivo não foi objeto de debate no acórdão recorrido e sequer foram opostos 
embargos declaratórios para sanar eventual omissão, restando ausente, assim, o 
requisito indispensável do prequestionamento da matéria, incidindo na espécie, por 
analogia, o verbete 282 da Súmula/STF.

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0273564-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 116977 / SP

Números Origem:  201102735640  2047054220098260002  2092047051  990102305597

EM MESA JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

PATRÍCIA GAMES ROBLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO AUGUSTO MARCONDES DE CARVALHO
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR COCHAR PISANI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

PATRÍCIA GAMES ROBLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO AUGUSTO MARCONDES DE CARVALHO
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR COCHAR PISANI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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